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PARECER Nº 224, DE 2022
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 470, DE 2020
De autoria do deputado Bruno Ganem, o projeto em epígrafe objetiva proibir o uso de abraçadeiras de nylon na realização de procedimentos cirúrgicos em animais no Estado de São Paulo.
Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta por cinco sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, a propositura vem à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Ademais, conforme bem pontuado na justificativa, a propositura visa oferecer mais um meio para que o Estado cumpra com o dever de zelar pelo bem-estar animal.
A Constituição Federal, em seu artigo 225, §1º, inciso VII, estabelece a obrigação do Poder Público de defender e preservar o direito de todos a um meio ambiente ecologicamente equilibrado. A saber:
Artigo 225 - Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defende-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.
§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público:
...
VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade.
Desta feita, verifica-se que o projeto em apreço busca fortalecer as medidas de proteção aos animais e que, nos termos do artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal, compete ao Estado legislar concorrentemente sobre a fauna, logo, não verificamos óbices ao seu regular prosseguimento.
Ante o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 470, de 2020.
a) Emidio de Souza – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO EMIDIO DE SOUZA, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 11/05/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Frederico d'Avila
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator 


[image: image1.emf]